
. . . -•• •„,.- i-y-...^ -- ..•»..<..«.•.- ••••• f u i . i j / e i íá , r e g u e reu, u r g e ni^^pjSLJjâmi-

Os constituintes avulsos; ganhando lorça. 
Apesar do veto antecipado do 

Corlselho Político do governo à apre­
sentação de candidaturas avulsas à 
Constituinte, essa ideia será formali­
zada .ainda hoje através de subemen­
da do deputado Manoel Costa (PMDB-
MG}.— conta com o apoio do relator 
da emenda do Planalto, deputado Flá­
vio ; Bierrenbach e do governador 
Franco Montoro. 

;AJém dessa subemenda, a comis­
são-jnjsta já recebeu outras duas e 
espiera mais uma para hoje, estabele­
cendo o prazo de um ano de inelegibi­
lidade, para a Constituinte, que tam-
bérçi conta com a sustentação de Bier­
renbach. "O emprego da máquina ad­
ministrativa na campanha criará uma 
situação de desequilíbrio entre os 
candidatos", justificou ele. E classifi­
co y ^ o m o r a d o n ^ l a a d o ç a o d o v o t o 

majoritário para as candidaturas avul­
sas, embora defenda que o sistema 
proporcional deve prevalecer para os 
postulantes à Câmara e ao Senado, 
"porque isso fortalece os partidos". 

O projeto de emenda constitucio­
nal do governo, entretanto, vai rece­
ber novos substitutivos. Além da pos­
sibilidade de concorrerem candidatos 
avulsos, o Movimento Gaúcho pela 
Constituinte (liderado pela OAB-RS e 
integrado por dezenas de entidades) 
propõe a eleição em 6 de julho de 
1986 da Assembleia Constituinte, com 
a finalidade única de elaborar a nova 
Constituição, ao contrário do Con­
gresso Constituinte previsto na emen­
da do governo. Outro ponto destaca­
do pelo movimento é a perspec t i va i 
prorrogação por até um ano de to-'; 
dos os mandatos cuja renovação 

esteja prevista para 15 de novembro de 
1986. 

O projeto do movimento gaúcho 
determina ainda que a Constituição 
elaborada pelos constituintes seja 
submetida a um referendo popular e, 
caso não seja aprovada, os constituin­
tes voltarão a se reunir. 

Como relator da emenda, Flávio 
Bierrenbach manifestou-se contrário 
às candidaturas de integrantes do Ju­
diciár io ou das Forças Armadas. 
Quanto ao primeiro caso, ele lembrou 
a autonomia do Poder Judiciár io, 
"que não poderia conciliar a atribui­
ção de dirimir conflitos com sua pre­
sença na Constituinte". E, sobre as 
Forças Armadas, Bierrenbach foi cla­
ro: "Sua missão constitucional tam­
bém é incompatível com a Consti-
tuinte". : 
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